
amos aceitam renegociarão plurianua 
Previsão: no próximo 
ano, a nossa 
conomia poderá crescer 

entre 5% e 6%. 

nomia crescerá e a do setor oficial 
diminuirá nos próximos anos", afir-
mou um banqueiro. Disse que have-
rá uma queda do consumo no país e 
um aumento da poupança e dl.- 
investimentos privados. 

1lVet 

A economia brasileira poderá 
crescer de 5 a 6% no próximo ano, 
mas o Banco Central vai elaborar 
o$, orçamentos públicos tomando 
como base uma estimativa mais 
'Observadora: um crescimento da 
ordem de 3 a 4%. A partir daí é que 
riegociará com os auditores do FMI 
e dos bancos credores. 
"' Ontem, os economistas do FMI, 

Ana Maria Jul (foto), Henri Ghes-
' ïlWere, Robert Sheeny e Joris Buy-
' se, passaram o dia no Banco Cen-

ra.1 para avaliar dados mais atuali-
zados de déficit público, crédito in- 

Uma proposta concreta dos de-
vedores latino-americanos aos cre-
dores: promover uma reunião con-
junta em fevereiro, na cidade de 

-Sgfo Domingos, na República Do-
minicana, logo após a próxima as-
sembléia-geral da OEA. Lá estarão 
os chanceleres dos 11 países que 
lf Mimam o chamado "grupo de Car-
tagena" e que são também os maio-
res devedores do continente: Ar-
gentina, Bolívia, Brasil, Chile, Co-
lômbia, Equador, Peru, República 
'Dominicana, México, Uruguai e Ve-
nezuela. Eles querem a presença 
'dos chanceleres e ministros das Fi-
nanças dos principais países credo-
res, para tentar encaminhar uma 
solução negociada para a dívida 
externa latino-americana, que já 
atinge os US$ 350 bilhões. 

Enquanto os chanceleres dos 
principais países devedores da 
América Latina se reuniam em foro 
paralelo, a Organização dos Esta-
dos Americanos (OEA) continuava 
discutindo ontem a proposta do 
:chanceler norte-americano George 
Shultz (foto), para que os países em 
desenvolvimento estimulem a en-
trada de investimentos estrangei-
ros. Até ontem, apenas o Chile, em 
reuniões na comissão de assuntos 
económicos e sociais, havia aceita-
do sem restrições a proposta norte-
americana. 

Os signatários de Cartagena 
vão propor a seis países industriali-
zados — Estados Unidos, Canadá, 
Japão, França, Alemanha e Itália 

a abertura de canal para um 
diálogo direto, nos moldes da As-
sean ( Associação dos Países do 
Sudeste Asiático). Essa associação 
mantém reuniões formais, periodi- 

terno líquido, balanço de pagamen-
tos e dívida externa ao final de 
setembro. A aprovação dos tetos de 
setembro determinará a liberação, 
em dezembro, de mais US$ 380 mi-
lhões do financiamento ampliado 
do FMI ao Brasil, além da parcela a 
ser liberada ainda este mês. 

Na próxima semana, a missão 
do FMI concluirá a avaliação dos 
indicadores de setembro, traçará a 
projeção de fechamento do ano e 
depois iniciará o trabalho de acerto 
das metas para o primeiro trimes-
tre de 1985. 

Bancos credores 

O Banco Central confirmou 
que, ainda na próxima semana, 
além do chefe da Divisão do Atlân-
tico do FMI, Thomas Reichmann, 
chegarão a Brasília os economistas 
dos bancos credores, sob a chefia 
de Douglas Smee, do Banco de 
Montreal. A discussão no Brasil 
com os técnicos do FMI e dos ban-
cos marca apenas a segunda etapa 
da fase três de renegociação da 
dívida, a vencer a partir de 1985. 

Os grandes bancos internacio-
nais estão prontos, em principio, a 
aceitar um reescalonamento pluria-
nual da dívida externa brasileira. 
Acham que a economia do País 
precisa de reformas estruturais 
além da simples austeridade e só 
podem negociar com o governo que 
existe legalmente agora, na espe-
rança de que o próximo honre os 
seus compromissos. Dada a situa-
ção do Brasil, consideram que o 
próximo governo não terá muito 
campo de manobra. 

As informações foram presta-
das a este jornal por um banqueiro 
de Nova York que participou, na 
tarde de ontem, da reunião do co-
mitê de bancos que assessora o 
Brasil, na sede do Citicorp. O comi-
tê, formado por 14 bancos interna-
cionais, é presidido por William 
Rhodes, vice-presidente do Citi-
bank. 

O presidente do Banco Central, 
Afonso Celso Pastore, segundo um 
dos participantes, limitou-se a avis-
tar-se com Rhodes durante uns cin-
co minutos, mas não permaneceu 
no local para a reunião do comitê. 

Pastore deve apresentar hoje 
aos banqueiros os pormenores de ' 
seu plano de reescalonamento das 
amortizações previstas para o pe-
ríodo que vai de 1985 a 1990 ou 91 
(num total superior a US$ 49 bi-
lhões), isto é, pedirá, segundo os 
banqueiros, um reescalonamento 
plurianual das amortizações do 
principal da dívida externa brasi-
leira nos moldes em que se formali-
zaram as negociações com o Méxi-
co há poucos meses. Os bancos 
esperam ainda que Pastore solicite 
uma redução das taxas de risco e 
das comissões cobradas do Brasil 
mas que não fará pedido de dinhei-
ro novo. Os bancos, contudo, não 
prevêem a concessão ao Brasil de 
um período de carência pelo menos 
não substancial no reescalonamen-
to que poderá ser realizado. 

Os subcomitê dos bancos, na 
verdade, ajudou o Banco Central a 
preparar as projeções económicas 
até o fim da década e praticamente 
as endossou, disse a fonte. Nessas 
projeções, só a taxa interbancária 
de Londres foi utilizada, o que pare-
ce significar que os bancos estão 
dispostos a abandonar a taxa de 
referência norte-americana, mais 
onerosa. 

Durante a reunião, o subcomitê 

O presidente Ronald Reagan 
continua a opor-se ao aumento 
de impostos, apesar de 
as projeções para o déficit 
orçamentário subirem 
constantemente. "Não tenho 
muita fé nas projeções", 
disse Reagan, ao mesmo tempo 
em que, segundo fontes 
oficiais, as estimativas sobre 

Eles esperam que o fu-
turo governo cumpra o 
que ficar acertado com 
as autoridades atuais. E 
concordam em que fal-
tam reformas estrutu-
rais para estabilizar a 
economia brasileira. 
econômico fez uma exposição sobre 
a economia brasileira e sua espera-
da evolução, enquanto o subcomitê 
do comércio discorreu sobre as li-
nhas de crédito comerciais, abertas 
para o país, inclusive do Eximbank 
e outros trataram do projeto 4, ou 
seja, dos depósitos interbancários. 

O otimismo do FMI 

O economista Thomas Reich-
man, do FMI, forneceu aos ban-
queiros a visão da instituição sobre 
o Brasil. Os presentes considera-
ram sua exposição otimista. Reich-
man teria qualificado de espetacu-
lar o desempenho externo do Bra-
sil. Contudo, disse que a inflação 
preocupa. A seu ver, a política fis-
cal do governo também não foi sufi-
cientemente restritiva, tendo-se em 
vista o alto nível de reservas acu-
mulado pelo país. Observou ser irô-
nico que o êxito do Brasil no setor 
externo tenha contribuído para 
criar-lhe dificuldades no plano in-
terno. 

Os banqueiros previram que os 
seus empréstimos ao Brasil deve-
rão crescer modestamente até o fi-
nal da década. 

"Uma coisa interessante é que 
as projeções do subcomitê econô-
mico e do governo indicam que a 
presença do setor privado na eco- 

o déficit subiam US$ 20 
bilhões em sete dias. No semana 
passada, David Stockman, 
chefe do Departamento 
de Orçamento, calculara que os 
números vermelhos alcançariam 
US$ 190 bilhões no ano 
fiscal de 1985, que começou dia 
1° de outubro. Agora, e 
conforme di'iise a Reagan, 

Na discussão, os banqueiros 
conheceram que estão negoci 
com um governo que será substi 
do dentro de pouco tempo. Maa; 
seu ver, "a situação do Brasil é 4> 
que o próximo governo não 
muito campo de manobra". 

"O Fundo Monetário e os bati 
cos só têm a opção de negociar eknü 
esse governo na esperança de que o 
próximo honre os compromissos 
deste que está aí. Legalmente, os 
bancos não têm alternativa, mas de 
qualquer modo acham que não ha-
verá mudanças radicais no País de 
pois de março", afirmou o represen-
tante de um dos maiores bancos 
dos Estados Unidos. 

Para lidar com os problemas do 
País, os grandes bancos estão con-
vencidos de que, se forem tomada_ s 
apenas medidas restritivas, c ' 
se o risco de matar o paciente,. 

"E preciso mudar estrutural-
mente o País", afirmou. Na discus-
são de ontem, os banqueiros não 
entraram em pormenores quanto a 
esse ponto, mas salientaram ser ne-
cessário combinar as medidas res-
tritivas com as mudanças estrutu-
rais, "já que a estrutura econômica 
do País é inadequada. Tem de ha-
ver mudanças radicais", disse, ob-
servando ainda que todos os pre-
sentes, inclusive o representante do 
FMI, parecem concordar com essa 
análise do problema. 

Retificação 

Na matéria "Inflação, assunto 
de Galvêas com o FMI", publicada 
ontem, houve um erro de redação" .  

Onde se lê que o ministro Ernan 
Galvêas disse que "o Brasil obtév 
uma redução de 0,5% no défic 
operacional, como se sabia, embo 
o déficit nominal tenha violado 
metas acertadas com o Fundo", 
correto é o seguinte: "o Brasil ob 
ve um superávit de 0,5% no orç 
mento operacional, como se sab 
embora o déficit no orçamento n 
minai tenha violado as metas ac 
tadas com o Fundo". 

A.M. Pimenta Nev 
corresponde 

em Washingt 

estima que o déficit 
será de US$ 210 bilhões e 
chegará a US$ 223 bilhões, 
se incluídos programas de cré 
Enquanto isso, o dólar subia 
ontem em relação às 
principais moedas nos mercad 
da Europa, sintoma — para 
os operadores de Frankfurt —
de que os juros não vão cair. 

camente, com os países industriali-
zados, para resolver problemas eco-
nômicos e sociais que preocupam 
ambos os lados. 

"Porta aberta" 
"Foi uma idéia brilhante, que 

surgiu na reunião de hoje (ontem)", 
explicou, eufórico, o chanceler co-
lombiano Augusto Ocampo. A prin-
cípio, aos devedores pretendem 
convidar dois ministros de Rela-
ções Exteriores e dois ministros de 
Finanças de países industrialzia-
dos, e mais um representante da 
Comunidade Económica Européia 
(CEE). O interesse maior épara que 
os ministros sejam dos Estados 
Unidos, Inglaterra, Canadá e Ja-
pão, os principais credores da re-
gião. 

Informações dos devedores in-
dicam que a proposta começou a 
ser delineada depois do encontro, 
domingo, com o chanceler George 

EVEDORES E CREDORES REUNIDOS? 
A proposta é do grupo de Cartagena, que quer uma reunião em fevereiro em São Domingos. 

Shultz. Consideram os latino-ame-
ricanos que "houve a abertura da 
porta para o diálogo", não obstante 
o governo dos EUA insista que a 
dívida externa é um problema eco-
nômico e, como tal, não merece o 
tratamento político desejado pelos 
endividados. "Queremos romper o 
gelo e dialogar", insiste Ocampo, 
apoiado pelos demais chanceleres. 

Para os devedores da América 
Latina, a proposta de George 
Shultz para que a dívida seja solu-
cionada por meio de estímulo à 
entrada de capital de risco é sim-
plesmente irreal. Afinal, no caso 
brasileiro, por exemplo, até hoje só 
entraram US$ 21 bilhões em inves-
timentos, mesmo com todo o estí-
mumo dado pelo governo. A pro-
posta dos EUA foi reiterada na co-
missão de assuntos econômicos e 
sociais da OEA. E mereceu rejeição 
do Brasil, Argentina e México, prin-
cipalmente. A preocupação desses 
países é de que os EUA querem 
investir prioritamente em setores 
estratégicos. No Brasil o setor mais 
visado é a informática. 

Mais do que investimentos, os 
países latino-americanos insistem 
na necessidade de liberalização do 
comércio. Nesse sentido, ontem 
eles consideravam que, embora 
dois países da região sejam os prin-
cipais beneficiários do Sistema Ge-
ral de Preferências (SGP), ainda é 
inadequado o tratamento do atual 
sistema. Reconheceram que, dada 
a mudança recente da lei, ainda 
não se pode discutir a fundo suas 
implicações, mas é importante que 
os EUA tenham a possibilidade de 
conhecer o inquietude dos estados 
membros da OEA. 

O déficit, subindo. E Reagan se opõe ao aumento de impost 


